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Mensagem do Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
A autarquia de Águeda com a sua adesão ao "Pacto de Autarcas" 

comprometeu-se com os objectivos da União Europeia para 2020, ao nível da 

sustentabilidade, eficiência energética e da redução das emissões de CO2eq. 

A Matriz Energética de Águeda surge com o objectivo de responder a este 

compromisso com a sustentabilidade, através da caracterização do cenário 

actual do Município em termos energéticos, bem como as suas perspectivas de 

evolução. 

O documento integra uma descrição da evolução nos últimos anos, do consumo 

energético e a análise quantitativa e qualitativa dos fluxos de energia e 

emissões de CO2eq associadas. Constitui uma importante base de trabalho e 

comparação, para a definição das metas a atingir, da estratégia, bem como da 

tomada de decisão, uma vez que identifica as áreas com maior impacto 

energético e ambiental do Município. 

As conclusões deste estudo exploratório, evidenciam a necessidade de estudos 

mais aprofundados sobre a temática e a necessidade da alteração dos modos 

de produção e consumo de energia, optando por energias limpas, renováveis e 

amigas do ambiente. 

Águeda com esta Matriz energética, dá mais um passo de afirmação no seu 

caminho de sustentabilidade! 

 

Gil Nadais 
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1. SUMÁRIO EXECUTIVO 

Toda a informação contida na Matriz Energética de Águeda resulta de um 

trabalho elaborado para a Câmara Municipal de Águeda, que teve como 

objectivos o conhecimento e a caracterização dos vectores energéticos 

utilizados pelo Município. Importa antes de mais referir que: 

 Este trabalho inclui a desagregação dos consumos de energia por sector 

(indústria, transportes, edifícios e outros). A opção pela divisão de acordo 

com estes 4 sectores deve-se à desagregação existente, nas várias fontes 

utilizadas e creditadas, de dados sobre o consumo de energia no território 

nacional. 

 O detalhe do trabalho apresentado reporta-se aos dados disponíveis e que 

se conseguiram recolher. Assim, a Matriz é referenciada ao ano de 2007, 

por razões de disponibilidade da informação considerada necessária e 

relevante para a caracterização dos consumos de energia e as respectivas 

emissões de CO2eq no Município de Águeda. 

 Todas as opções e considerações adoptadas na realização da 1.ª Matriz 

Energética do Município de Águeda, estão associados ao conhecimento 

actual dos consumos por sector, sendo que num futuro, com maior 

disponibilidade de dados poderão ser ajustados. Em todo o caso, a Matriz 

Energética de Águeda ambiciona ser uma metodologia de aferição do 

desempenho energético do Município, que será constantemente 

actualizada e melhorada. No seguimento da abordagem utilizada nos 

trabalhos mais recentes nesta área, em que a relação entre o sector 

energético e o impacto ambiental associado às suas actividades não pode 

ser separada, tanto os dados como os resultados são referidos à energia 

Primária (EP) 1, muito embora sejam referidos os valores em energia final 

(EF) 2. 

                                                      
1 Energia final: é a forma de energia que é utilizada directamente pelo consumidor final, já excluída da energia utilizada nos processos de transformação e das perdas inerentes 

a esses processos. No entanto, há energias primárias que são energias finais (gás natural, lenha, etc.); 

2 Energia útil: é a forma de energia que o consumidor realmente necessita, por exemplo, quando se está a tratar da iluminação artificial. O que é necessário é um fluxo luminoso 

que pode ser obtido pela utilização de energia final (energia eléctrica) ou por energia primária (por exemplo, o petróleo utilizado em lamparinas antigas). 
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2. METODOLOGIA 

A caracterização dos fluxos de energia e da sua utilização em Águeda consistiu 

basicamente na recolha, tratamento e análise de informação estatística de 

diversas entidades nacionais e internacionais relevantes e fidedignas, 

destacando-se: 

 Informação estatística da Direcção Geral de Energia e Geologia (DGEG) 

referente aos vectores energéticos (energia eléctrica, combustíveis 

derivados de petróleo e biomassa florestal) para posterior desagregação por 

sector e dados sobre o consumo de Gás Natural, recolhidos junto da 

Lusitaniagás, empresa comercializadora no Município de Águeda. 

 Informação do Instituto Nacional de Estatística (INE), onde foi possível obter 

dados territoriais necessários para a análise do consumo de energia e a 

elaboração dos indicadores necessários para utilização futura da Matriz 

Energética e sua comparação com outros locais de consumo, a nível 

nacional e internacional. 

Dada a necessidade de uma caracterização dos vectores energéticos, por 

“concelho” e verificando-se a sua inexistência ao nível das entidades 

consultadas e responsáveis pela informação energética nacional, foi necessário 

assumir algumas hipóteses e estimar alguns valores, com base em estudos e 

trabalhos realizados por outras entidades. Ressalve-se a dificuldade na 

organização nacional do sector energético e a troca de comunicação de 

informação ainda apresenta algumas lacunas, que vão sendo preenchidas com 

a aplicação das directivas da União Europeia. 

2.1 ENQUADRAMENTO  

A crescente preocupação com o meio ambiente e com as alterações climáticas, 

por parte da população em geral e da classe política em particular, levou a que 

a Autarquia de Águeda aderisse ao “Pacto de Autarcas”, através do qual se 

comprometeu a superar os objectivos definidos pela UE para 2020, reduzindo 

as emissões de CO2eq do Município em pelo menos 20%, mercê da aplicação 
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de um plano de acção em matéria de energia sustentável, nas áreas de 

actividade que sejam da competência da Autarquia. 

Como é necessário saber onde estamos traçando o caminho a seguir (definição 

da estratégia para a área da energia) para atingir os objectivos e as metas, quer 

as definidas a nível local, quer as definidas a nível nacional, internacional, bem 

como das parcerias e compromissos assumidos, o conhecimento da situação 

actual é, além de necessário, fundamental, sendo que daí resultou a 

caracterização energética do Município de Águeda na forma da sua Matriz 

Energética.  

Além do “Pacto de Autarcas”, o Município de Águeda considerou necessário 

efectuar um estudo que lhe permitisse conhecer, de forma o mais precisa e 

realista possível, o seu impacto no meio ambiente e os seus fluxos de energia 

como ponto de partida para a implementação de medidas que, no futuro, lhe 

permitirão não causar qualquer efeito nocivo aos seus habitantes e a eliminação 

de todas as emissões de gases de efeito de estufa. 

2.2 OBJECTIVOS 

O objectivo da elaboração da Matriz Energética de Águeda é caracterizar e 

desagregar os principais fluxos de energia no Município de Águeda, por vector 

energético (energia eléctrica, gás natural, combustíveis derivados de petróleo, 

lenha e outros combustíveis, etc) e por tipologia ou sector de actividade 

(indústria, edifícios, transportes e outros. Relativamente aos objectivos mais 

específicos a considerar, são estes: 

 Quantificação da energia primária e final por vector energético e por sector 

de actividade; 

 Associação das emissões de gases com efeito de estufa (CO2eq) aos 

vectores energéticos utilizados no Município; 

 Criação de indicadores energéticos e ambientais, por habitante, por ano, 

por vector energético e por sector de actividade; 
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 Identificação de indicadores necessários ao desenvolvimento do trabalho 

futuro na área da energia no Município de Águeda. 

É necessário realçar que este documento não aborda de uma forma sectorial 

pormenorizada os fluxos de energia, pois a informação que é possível recolher, 

apenas facultada de uma forma agregada. A caracterização dos vários sectores, 

existente em estudos elaborados por várias entidades, a nível nacional e 

internacional, não permite uma extrapolação para o Concelho de Águeda, 

devido às particularidades deste, como por exemplo: mais de 50% do território é 

florestal, existe um sector industrial muito forte, com indústrias consumidoras 

intensivas e com pequenas empresas, acerca das quais não é possível obter 

informação fidedigna, etc. 

Toda a informação contida na Matriz Energética de Águeda tem por base os 

dados recolhidos em várias entidades, nomeadamente a DGEG – Direcção Geral 

de Energia e Geologia, o INE; - Instituto Nacional de Estatística, a Lusitaniagás e o 

Ministério da Economia. 

3. ENERGIA EM ÁGUEDA 

3.1 RESULTADOS GLOBAIS 

Em termos dos vectores energéticos utilizados em Águeda os resultados globais 

mais significativos são expressos em energia primária, verificando-se: 

 O elevado contributo da energia eléctrica, representando 47%3 de toda a 

energia primária consumida no ano de 2007, que é bastante significativa, em 

comparação com a Matriz Energética Nacional onde este vector energético 

apenas representa cerca de 39%. 

 Um forte contributo do vector energético gás natural, como medida 

introduzida a nível nacional para a diversificação da Matriz Energética 

Nacional e o aumento da segurança do abastecimento energético, que em 

Águeda já representa 21% de toda a energia primária consumida. 

                                                      
3 A principal causa deste desfasamento com a matriz energética nacional deve-se ao peso do sector industrial. 
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 O peso considerável da biomassa no sector doméstico em Águeda, mesmo 

com todos os valores arbitrados para este vector energético e as hipóteses 

assumidas, existindo, a possibilidade de algum desfasamento com a 

realidade. O vector energético biomassa, neste trabalho incluiu a informação 

presente no balanço energético da Direcção Geral de Energia e Geologia 

para o sector doméstico que contempla os combustíveis lenhas e resíduos 

vegetais. 

Em termos de análise por sector de actividade, verifica-se que Águeda 

apresenta um comportamento completamente diferente do País, pois a indústria 

é responsável pelo consumo de mais de 50% de toda a energia consumida no 

Município (52%), seguido dos edifícios (28%) e dos transportes (18%), sendo o 

restante consumo devido a outros consumidores reunidos no Sector Outros 

(2%). 

A Matriz Energética de Águeda, no que respeita à oferta de energia é 

claramente dominada pelo vector energético, energia eléctrica, seguido do gás 

natural que apresenta uma taxa de utilização muito mais elevada em relação à 

média Nacional. 

O consumo de energia no Concelho de Águeda, no ano de 2007, atingiu cerca 

de 1.515 GWh. Atendendo ao número de habitantes do Concelho 

(aproximadamente 50.0004), o fluxo de energia primária per capita é de cerca de 

30,4 MWh/ano, sendo que, a nível nacional e relativamente ao mesmo ano, o 

valor é de 27,8 MWh/ano (sendo a população de Portugal de 10.617.5755 e o 

consumo de energia primária de 295.000 GWh). 

Relativamente às emissões de CO2eq por habitante, Águeda apresenta o 

mesmo comportamento, emitindo mais 10% de CO2eq que a média nacional. 

Em média um habitante de Águeda emite anualmente 6tCO2eq, enquanto a 

média nacional é de 5,42tCO2eq. 

                                                      
4 Fonte INE previsões. 
5 Fonte INE previsões. 
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Verifica-se, assim, que o Concelho de Águeda consome mais energia para o 

seu funcionamento do que a média do território nacional. Uma possível 

justificação, para o consumo per capita em Águeda ser superior à média 

nacional, é o forte sector industrial presente em Águeda e o facto de o vector 

com maior peso no “mix” energético de Águeda ser a energia eléctrica. 

3.2 MATRIZ DE OFERTA DE ENERGIA 

Os fluxos de energia no Concelho de Águeda estão associados aos vectores 

energéticos descritos nas figuras 1 e 2, sendo que na figura 3 são apresentadas 

as emissões de CO2eq por vector energético utilizado. 

A energia eléctrica é responsável pela maior percentagem de energia primária 

utilizada no Concelho, representando 47% de toda a energia primária e 44% das 

emissões de CO2eq do Concelho. É importante reter que Águeda apresenta 

uma grande tendência para o consumo de energia eléctrica, apesar da forte 

penetração do vector energético gás natural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – desagregação por vector energético utilizado no Concelho de Águeda em valores 
absolutos 
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Figura 2 – desagregação dos principais vectores energéticos utilizados no 

Concelho de Águeda em termos de energia primária (%) e energia final (% EF) 
no ano de 2007 

Figura 3 – desagregação das emissões de CO2eq associadas a cada vector 
energético no ano de 2007. O vector energético Biomassa foi considerado 

como tendo associado 0% de emissões. 
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O gás natural é o segundo vector energético com maior peso na oferta de 

energia em Águeda, com uma percentagem de 21%. Este facto, deve-se 

principalmente ao consumo industrial associado ao sector cerâmico que, em 

2007, foi responsável por uma utilização superior a 70% de todo o Gás Natural 

que entrou no Concelho. 

O terceiro vector energético com maior peso na Matriz Energética de Águeda é 

o gasóleo rodoviário utilizado nos transportes. Os 13% associados a este vector 

são comparativamente com a energia eléctrica muito baixos. 

A biomassa, que na elaboração da Matriz Energética, diz respeito a lenhas e 

resíduos vegetais, é o outro vector com peso considerável na oferta de energia, 

com 10% no total do Concelho. Em termos da repartição das emissões de 

gases com efeito de estufa, associadas aos fluxos de energia em Águeda a 

energia eléctrica continua a ser o maior responsável diminuindo no entanto o 

seu peso para 44%. Em contrapartida os vectores energéticos associados aos 

combustíveis fósseis aumentam o seu contributo nas emissões de CO2eq. 

3.3 MATRIZ DA PROCURA DE ENERGIA 

Todos os fluxos de energia, no Concelho de Águeda, só acontecem devido à 

existência de uma procura, a qual é apresentada, na Matriz Energética de 

Águeda, nos 4 sectores: Indústria; Edifícios; Transportes e Outros. 

A utilização destes sectores deve-se, principalmente, ao facto de ser esta a 

desagregação habitualmente utilizada em estudos da mesma natureza, como a 

caracterização energética nacional disponibilizada pelo Ministério da Economia 

e da Inovação6. 

Nas figuras seguintes, é possível verificar que, na Matriz Energética de Águeda, 

o sector industrial é o principal utilizador de energia, sendo que os valores 

apresentados se referem à energia primária. 

 

                                                      
6 A caracterização energética nacional disponível para consulta é referente ao ano de 2005, pelo que foi 
necessário a realização da caracterização energética nacional para o ano de 2007, de forma a poder 
comparar o comportamento de Águeda face ao nacional. 
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Figura 4 – desagregação dos fluxos de energia primária em 2007 

pelos principais sectores de actividade em energia primária 
Figura 5 – desagregação dos fluxos de energia primária em 2001 

pelos principais sectores de actividade em energia primária 
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Figura 6 – Evolução dos fluxos de energia primária pelos principais sectores de 
actividade em energia primária (GWh) 

Apesar do fluxo de energia para o sector industrial ter apresentado uma descida 

substancial de 2001 para 2007, este continua a ser responsável por mais de 

50% de toda a energia utilizada em Águeda. Na figura 6 é possível verificar a 

evolução sectorial do fluxo de energia primária em Águeda de 2001 até 2007. 

Apesar da desagregação realizada na procura de energia não ser tão ampla 

como desejado, é suficiente para determinar onde é necessário aplicar os 

recursos, de forma a aumentar a eficiência e a utilização racional de energia no 

Concelho de Águeda. 

As emissões de CO2eq, associadas aos fluxos de energia primária, podem ser 

analisadas na figura 7, de onde se conclui que, inevitavelmente, o sector 

industrial continua a ser o maior responsável pelas emissões de CO2eq. O 

sector dos transportes e dos edifícios equiparam-se em termos de emissões. 

O facto de o sector edifícios incluir os edifícios residenciais e os de serviços, 

sem ser realizada a separação entre estes (devido à inexistência de informação 

suficiente, conforme mencionado anteriormente no ponto “2 Metodologia”) pode-

se considerar que um destes terá um peso muito superior, descurando um 

sector onde se pode obter elevadas poupanças com a introdução de medidas 

amplamente conhecidas e disseminadas. 
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Figura 7 – Evolução das emissões de CO2eq associadas aos fluxos de energia primária 
pelos principais sectores de actividade (ton CO2eq) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No entanto, e devido à legislação7 em vigor para o sector edifícios, tanto 

residenciais como de serviços, é expectável que este sector esteja abrangido 

por medidas e acções que visam o aumento da eficiência energética, sem 

comprometer a qualidade do ar interior e o conforto dos seus utilizadores. Deste 

modo, é expectável que num futuro próximo, seja possível, realizar uma 

desagregação precisa deste sector através da análise dos Certificados 

Energéticos e das auditorias energéticas que se venham a realizar nos edifícios 

de Águeda ao abrigo do Sistema Nacional de Certificação Energética e da 

Qualidade do Ar Interior nos Edifícios (SCE). 

                                                      
7 Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios (SCE - Decreto-Lei 
n.º 78, de 4 de Abril de 2006), e os respectivos regulamentos, o Regulamento dos Sistemas Energéticos de 
Climatização em Edifícios (RSECE – Decreto-Lei n.º 79, de 4 de Abril de 2006) e o Regulamento das 
Características de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE – Decreto-Lei n.º 80, de 4 de Abril de 
2006). Esta legislação apenas entrou em vigor para todos os edifícios no dia 1 de Janeiro de 2009, o que 
implica que é necessário tempo para se elaborar uma análise fiável, ao nível municipal. 
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Relativamente ao sector industrial, este é o principal utilizador de energia em 

Águeda, e apesar de existir legislação8 para os consumidores intensivos de 

energia, que contempla uma gestão mais precisa e profissional do uso da 

energia, com o objectivo do aumento da eficiência energética e da 

competitividade das empresas, e a respectiva diminuição da intensidade 

energética das mesmas, tal como os respectivos custos associados à utilização 

de energia, esta legislação não abrange as pequenas e médias empresas, logo, 

não existe nenhum controlo/gestão sobre a utilização de energia em empresas 

com consumos inferiores ao limite imposto pela legislação. 

O número de empresas no Concelho de Águeda que não estão abrangidas pelo 

Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia, é elevado, 

representando 99,7% do total de empresas, o seu contributo para que o sector 

industrial seja o principal utilizador de energia é muito relevante. 

                                                      
8 Regulamento do Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE – Decreto-Lei n.º 71, de 
15 de Abril de 2008). Este regulamento apenas se aplica a instalações que tenham consumos anuais iguais 
ou superiores a 500 toneladas equivalente de petróleo ou 5.8 GWh. 

Para o sector transportes, existe legislação9, desde 1990, para as empresas de 

transportes ou empresas com frota própria, que tenham consumos superiores a 

500 tep ou 2,9 GWh, anualmente. Devido a grande parte do combustível 

utilizado no Concelho ser nos transportes, quer na mobilidade particular, quer na 

mobilidade empresarial e institucional. No entanto devem ser realizados estudos 

que permitam obter uma descrição pormenorizada para de seguida se definirem 

estratégias este sector, que é fundamental em qualquer Autarquia. 

Na análise do sector dos transportes, não foi contabilizado o contributo dos 

movimentos pendulares, na perspectiva dos fluxos internos e externos10.  

 

                                                      
9 Portaria n.º 228/90, de 27 de Março – Regulamento da Gestão do Consumo de Energia para o Sector dos 
Transportes, estabelece o limite de consumo a partir do qual as empresas ficam obrigadas a cumprir o 
estabelecido no Decreto-Lei n.º 58/82, de 26 de Novembro. 
10 Entende-se por fluxos internos os que se realizam dentro do concelho e aqueles que são efectuados do 
concelho para fora do mesmo. Entendem-se por fluxos externos, o movimento de população de outros 
concelhos para o concelho de Águeda. 
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No entanto, é importante referir que os movimentos pendulares, referentes ao 

Concelho de Águeda, podem apresentar um peso considerável, não só no fluxo 

de energia no sector transportes, mas também no sector edifícios, devido ao 

grande fluxo de pessoas que diariamente entram no Concelho. 

A conjugação da informação sobre os fluxos de energia, a actividade económica 

e a população do Concelho de Águeda permitem o cálculo de indicadores para 

comparação e análise do comportamento energético do Concelho de Águeda, 

com outros concelhos, com a média nacional e, caso se pretenda, com outras 

cidades do mundo, de uma forma rigorosa, imparcial e precisa. 

Da análise da tabela 1 é perceptível que o Concelho de Águeda se encontra 

com uma menor riqueza criada por habitante (PIB per capita) do que a média 

nacional, apresentando um consumo de energia primária superior, bem como 

uma intensidade energética na riqueza criada superior. Outro factor que é 

necessário adicionar na análise destes indicadores é o peso do sector industrial 

nos fluxos de energia de Águeda. 

Indicadores Demográficos Águeda Portugal 

Densidade populacional [hab/km
2
] 148,8 115,3 

Número de habitantes 49.902 10.617.575 

Número de empresas 5.143 1.085.435 

Indicador Económico   

PIB [10
6
 €] 69411 163.11912 

PIB per capita [10
3
€/hab] 13 13,9 15,4 

Indicadores Energéticos   

Energia Primária [MWh] 1.514.689 294.999.826 

Energia Primária per capita [MWh/hab] 30,4 27,8 

Energia Eléctrica (energia final) per capita [MWh/hab] 5,67 4,68 

Energia Primaria por unidade de PIB [MWh/M€] 2.183 1.809 

 

                                                      
11 Devido a limitações na recolha da informação necessária relativa ao PIB do Concelho de Águeda, optou-se 
por utilizar o único valor mais próximo que foi obtido na página electrónica do INE, tendo sido arbitrado que o 
PIB de Águeda é igual ao PIB per capita no Baixo Vouga, multiplicado por o número de habitantes residentes 
em Águeda 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002000&contexto=b
d&selTab=tab2. 
12 PIB na óptica da despesa a preços correntes, foi obtido na página electrónica do INE 
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002000&contexto=b
d&selTab=tab2. 
13 O PIB de Águeda foi calculado com base no PIB per capita do Baixo Vouga, multiplicado pela população de 
Águeda para o ano de 2006, devido à falta de dados mais precisos. 

Tabela 1 – Indicadores energéticos, demográficos e económicos 

 

http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002000&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002000&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002000&contexto=bd&selTab=tab2
http://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0002000&contexto=bd&selTab=tab2
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Da análise da tabela 2 é perceptível que o Concelho de Águeda se encontra 

com uma taxa de emissões de CO2eq muito acima da média nacional, como 

seria expectável após a análise da tabela 1, conclui-se ainda que Águeda emite 

mais 10% de CO2eq por habitante que a média nacional e que, por cada 

unidade de PIB é emitido para atmosfera mais 22% de emissões, 

comparativamente com a média nacional. 

Indicadores Demográficos Águeda Portugal 

Densidade populacional [hab/km
2
] 148,8 115,3 

Número de habitantes 49.902 10.617.575 

Indicadores de Emissões   

Emissões - Energia Primária [tCO2eq] 299.495 57.582.00014 

Emissões per capita - Energia Primária [tCO2eq/hab] 6,00 5,42 

Emissões por unidade de PIB - Energia Primaria 
[tCO2eq/M€] 

431,55 353,01 

 

                                                      
14 O valor dos gases com efeito de estufa foi retirado do documento “Portuguese National Inventory Report on 
Greenhouse Gases, 1990 – 2007” na página 2-9 “table 2.2 – GHG emissions and removals by sector: 1990-
2007”, da Agência Portuguesa do Ambiente. Apenas se contabilizaram as emissões de CO2eq do sector 
energético. 

3.4 DESAGREGAÇÃO DA MATRIZ DA PROCURA DE ENERGIA 

De forma a, tornar mais perceptível onde é prioritário actuar em Águeda, tendo 

em vista a diminuição rápida do consumo de energia e das emissões de gases 

com efeito de estufa associados, em Águeda, apresentam-se de seguida os 

sectores analisados na Matriz Energética de Águeda. 

3.5 INDÚSTRIA 

O sector industrial, em Águeda, apresenta o maior contributo para os fluxos de 

energia, cerca de 52% de toda a energia primária do Concelho é necessária 

devido ao funcionamento da actividade industrial. De todos os fluxos existentes, 

é de realçar o peso de alguns sectores de actividade no consumo de energia 

eléctrica e de gás natural, dos quais se destacam a indústria cerâmica, vidro e 

cimento que representam, 24% e 76%, respectivamente. O factor mais 

importante a reter é o facto de praticamente todo o gás natural, em 2007, no 

Concelho, estar direccionado para este tipo de actividade industrial, devido às 

Tabela 2 – Indicadores demográficos e de emissões associadas aos consumos 

energéticos 
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Figura 8 desagregação dos vectores energéticos para o sector industria no ano de 2007 
(783 GWh de energia primária dos 1515 GWh consumidos em Águeda) 

grandes necessidades de energia térmica nos seus processos de fabrico. A 

percentagem de energia eléctrica afecta a estas actividades é também 

considerável, tendo em percentagem o maior valor para o Concelho. 

Nas figuras 8 e 9 apresenta-se a desagregação da energia primária do sector 

indústria, em 2001 e 2007, pelos vectores energéticos utilizados. 

Relativamente à matriz energética, do lado da procura, e devido a apenas 

existirem dados com o rigor mínimo necessário para a realização da 

desagregação, para dois dos vários vectores energéticos nos diversos sectores 

de actividade, optou-se por apresentar apenas os vectores com informação 

suficiente (gás natural e energia eléctrica) no sector indústria, desagregando-se 

ainda pelas principais actividades industriais consumidoras de energia em 

Águeda.  
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Figura 9 desagregação dos vectores energéticos para o sector industria no ano de 2001 
(903 GWh de energia primária dos 1582 GWh consumidos em Águeda) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os Cinco sectores industriais caracterizados na figura 10, representam as 

emissões de CO2eq associadas no sector indústria. Na figura 11, é apresentada 

a desagregação dos vectores energia eléctrica e gás natural tem um peso 

considerável nas actividades industriais relacionadas com a indústria cerâmica, 

do vidro e do cimento, principalmente devido às suas grandes necessidades 

térmicas destas actividades. 

 Já a energia eléctrica encontra-se presente nos cinco sectores industriais, com 

maior peso no consumo energético da indústria, sendo um vector energético de 

elevada qualidade, que permite a sua utilização para os mais diversos fins 

(trabalho mecânico através de motores, máquinas e ferramenta, energia térmica 

através de fornos e estufas, etc.). 

Todas as actividades industriais desenvolvidas em Águeda implicaram um fluxo 

de energia primária de 783 GWh e a emissão de 158.940 toneladas de CO2eq. 
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 Figura 10 Desagregação de emissões de gases com efeito de estufa do sector 
industrial no ano de 2007 

Figura 11 Consumo desagregado por sectores industriais em termos quantitativos no 
ano de 2007 
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Figura 12 Consumo desagregado por tipo de edifícios no ano de 2007 

3.6 EDIFÍCIOS 

O sector edifícios foi o segundo maior responsável pelo fluxo de energia em 

Águeda, sendo responsável por 28% do consumo de energia primária. Para 

este sector, a desagregação foi efectuada por Edifícios Residenciais e Edifícios 

de Serviços. 

Os edifícios existentes em Águeda, destinados à habitação, foram responsáveis, 

em 2007, por 67% da energia consumida, relativamente aos vectores 

energéticos energia eléctrica, gás natural e biomassa, sendo os restantes 33% 

consumidos nos edifícios de serviços. 

Nas figuras 12 e 13, pode-se verificar a desagregação dos vectores energéticos 

e a percentagem atribuída à função residencial ou de serviços. 

A energia correspondente a estes três vectores energéticos, para o sector 

edifícios, em 2007, foi de 376 GWh, representando 88% do total de energia 

primária consumida no sector Edifícios (425 GWh). 
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Figura 13 Consumo desagregado por tipo de edifícios e por vector energético no ano 
de 2007  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O quarto vector energético no sector edifícios é o, combustíveis derivados de 

petróleo (sendo o gás butano, gás propano e o gasóleo de aquecimento os 

combustíveis utilizados) com um peso de 12% (50 GWh) no consumo total de 

energia. A informação disponível sobre o vector combustíveis derivados de 

petróleo não permite a sua separação por edifícios residenciais e de serviços. 

Relativamente ao vector biomassa15, sendo este composto por lenhas e 

resíduos vegetais, apresentando um peso considerável no sector dos edifícios, 

cerca de 25% de toda a energia consumida. Devido à falta de informação mais 

detalhada, pode representar uma imputação de consumo de energia demasiado 

elevada para os edifícios residenciais, comparativamente aos edifícios de 

serviços. Nas figuras 14 e 15 pode-se analisar a oferta de energia neste sector. 

                                                      
15 Foi adoptada uma metodologia de cálculo do contributo deste vector para o fluxo de energia, no sector 
edifícios, devido ao seu peso, a qual consistiu na recolha da informação no Balanço Energético de 2007 da 
DGEG, onde se pode obter o consumo total nacional deste vector para os edifícios residenciais. Foi também 
considerado que, devido a grande parte do território de Águeda ser florestal, o consumo de lenha seria 
elevado na maioria dos edifícios residenciais, tendo-se realizado uma distribuição da população de Águeda 
por urbano, semi-urbano e rural, arbitrou-se um consumo de 105 GWh ano para os edifícios residenciais. 
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Figura 14 oferta de energia para o sector dos edifícios no ano 2007 

Da análise da oferta de energia, pode-se constatar que a energia eléctrica 

aumentou o seu peso de 2001 para 2007, tendo os combustíveis derivados de 

petróleo apresentado a maior descida no sector. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 oferta de energia para o sector dos edifícios no ano 2001 
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3.7 TRANSPORTES 

O sector transportes apresentou, em 2007, um consumo total de energia de 269 

GWh. O vector energético no sector transportes em Águeda, à semelhança 

deste sector a nível nacional, é praticamente dependente a 100% dos 

combustíveis derivados de petróleo. No Concelho, os combustíveis derivados de 

petróleo representam 99,9% da oferta de energia, sendo os restantes 0,1% 

provenientes da energia eléctrica. 

Devido ao sector dos transportes, em Águeda, não apresentar consumos 

consideráveis nos vectores energéticos, energia eléctrica, gás natural ou 

biomassa, optou-se por apresentar apenas a desagregação do vector 

energético combustíveis derivados de petróleo pelos vários combustíveis 

utilizados nas movimentações de bens e pessoas. A desagregação da oferta de 

energia para o sector dos transportes, em termos de tipo de combustível 

derivado de petróleo, para os anos de 2007 e 2001 pode ser analisada nas 

figuras 16 e 17 respectivamente. 

O sector transportes é dominado pelo consumo de gasóleo rodoviário, 

representando em 2007, 72% de toda a energia primária consumida neste 

sector. Devido à falta de informação sobre a procura no sector, apenas 

podemos concluir dos dados disponíveis que, em Águeda, o transporte 

rodoviário representa o principal responsável pela procura de energia. Numa 

análise à escala macro, podemos ainda desagregar o transporte rodoviário em 3 

tipos de transporte, o individual, o colectivo e o de mercadorias. Dentro destes 3 

tipos de transporte e tendo em conta o gráfico da figura 20, verifica-se que o 

gasóleo rodoviário e a gasolina IO95 representam 93% de toda a energia do 

sector transportes. Relativamente à gasolina IO 95, a sua procura deve-se ao 

transporte individual, enquanto a do gasóleo rodoviário pode dever-se ao 

transporte individual, colectivo e de mercadorias, não existindo informação 

suficiente para uma desagregação com o mínimo de fiabilidade e rigor. 
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Figura 16 Oferta de energia para o sector dos transportes no ano 2007 Figura 17 oferta de energia para o sector dos transportes no ano 2001 
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No entanto, e analisando a informação desagregada, disponível para o distrito 

de Aveiro, relativa à oferta e procura dos combustíveis derivados de petróleo, 

constata-se que o transporte rodoviário individual é o principal responsável pelo 

consumo de gasóleo rodoviário, com um peso de 84%, logo podemos concluir 

que se mantivermos o mesmo perfil de procura para Águeda, teremos o 

transporte individual como o responsável por 82%16 do consumo de energia 

primária. De referir que os combustíveis gás-auto, gasolina IO 95, IO 98 e 82% 

do gasóleo rodoviário são consumidos no transporte individual. 

 

 

 

 

                                                      
16 Dos 72% do gasóleo rodoviário consumido em Águeda, 84% é destinado ao transporte rodoviário individual, 
o que significa que 82% de todo o gasóleo rodoviário consumido em Águeda é devido ao transporte rodoviário 
individual. 

3.8 OUTROS 

Na elaboração da Matriz Energética de Águeda criou-se um sector onde se 

colocaram algumas actividades que não se enquadravam nos três sectores com 

maior peso, de forma a contabilizar todos os fluxos de energia no Concelho de 

Águeda. Este sector inclui, entre outros, a agricultura, algumas actividades 

industriais e comerciais, que devido ao formato da informação recolhida não 

permitia a sua inclusão nos três principais sectores. De destacar que o consumo 

total de energia primária deste sector representa apenas 3% do total do 

Concelho no ano de 2007. 

Como se pode constatar da análise das figuras 18 e 19 o sector outros apenas 

apresenta consumos de energia eléctrica e combustíveis derivados petróleo. A 

quebra verificada nos combustíveis derivados de petróleo deve-se, 

principalmente, ao desaparecimento da procura de petróleos (fuel, parafinas, 

etc.) no Concelho. 
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Figura 18 Oferta de energia para o sector outros no ano de 2007 Figura 19 Oferta de energia para o sector outros no ano de 2001 
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4. CONCLUSÕES 

Os fluxos de energia no Concelho de Águeda, para o ano de 2001 e 2007 

descritos da Matriz Energética de Águeda, apresentam um grau de detalhe 

interessante sem que, no entanto, se tenha alcançado o grau desejado. 

Contudo, é possível conhecer quais as principais formas de energia (vectores 

energéticos) utilizadas, quem são os consumidores e qual a finalidade. 

As principais conclusões do trabalho realizado e apresentado nos pontos 

anteriores são: 

 O consumo de energia primária, no Concelho de Águeda, para o ano de 

2007, foi de aproximadamente 1.515GWh, correspondendo a 

30,4MWh/habitante, que é cerca de 9% superior à média nacional 

(27,8MWh/habitante). 

 O principal vector energético consumido é a energia eléctrica, 

representando 47% de toda a energia primária e 44% das emissões de 

CO2eq, comparativamente com a matriz energética nacional, onde a 

energia eléctrica apenas representa aproximadamente 39%. A maior 

procura de energia eléctrica deve-se à sua maior qualidade e possibilidade 

de transformação pelos equipamentos consumidores, quer no sector 

industrial, quer no sector dos edifícios. 

 O sector industrial é, em Águeda, o grande responsável pela utilização de 

energia primária, cerca de 52%, e por 53% de todas as emissões de gases 

com efeito de estufa associados. O peso dos edifícios é de 28% no 

consumo de energia e de apenas 21% das emissões de CO2eq, Os 

transportes são responsáveis pelo consumo de 18% de energia primária e 

pela emissão de 23% dos gases de efeito de estufa. Importa ainda referir 

que, devido ao tipo de vector energético utilizado nos transportes, existe 

um maior contributo deste sector do que o dos edifícios para a emissão de 

gases com efeito de estufa, apesar de ter um consumo de energia inferior 

ao do sector edifícios. 
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 É necessária a realização de estudos de caracterização no sector dos 

edifícios, no Concelho de Águeda, devido ao valor arbitrado para o 

consumo da biomassa e dos restantes vectores energéticos, de forma a 

poder-se aferir com mais rigor o consumo nos edifícios residenciais e de 

serviços; 

 O sector dos transportes necessita de uma análise mais aprofundada, de 

modo a aferir-se se, em Águeda, o perfil de utilizador final é semelhante ao 

restante território nacional. No entanto, da informação recolhida, é possível 

verificar que o gasóleo rodoviário é responsável por 72% do consumo e 

73% das emissões, enquanto as gasolinas representam 25% do consumo 

e 24% das emissões, o que previsivelmente indica que a procura de 

energia se deve ao transporte individual. 

Perante a informação recolhida e a análise realizada com base nesta, é possível 

tecer algumas conclusões e definir o caminho para diminuir a intensidade 

energética e os efeitos ambientais associados à utilização da energia. 

O primeiro passará pelo empenho na redução dos consumos energéticos, com 

um objectivo claro de uma aposta na eficiência energética, o que no Concelho 

de Águeda, tal como a nível Nacional, terá uma grande importância, pois 

segundo as estimativas e metas definidas existe um potencial de economia de 

20% de energia17.Dentro da eficiência energética, é essencial a sensibilização 

da sociedade para a necessidade de mudança nos hábitos de consumo 

energético e da introdução de pequenos gestos, que podem levar a ganhos 

consideráveis nas facturas energéticas. É importante a formação de técnicos 

para esta área, podendo ainda ser uma área de investimento futuro, não só por 

parte da Autarquia, mas também por parte dos privados.  

                                                      
17Directiva sobre eficiência na utilização final de energia e aos serviços energéticos; - 2006/32/CE – OJ L 114 
– 27/04/2006; Directiva sobre eficiência energética dos edifícios – 2002/91/CE – OJ L1/65 – 4.1.2003; 
Directiva para a promoção da cooperação – 2004/8/CE – OJ L52/50 – 21.2.2004; Directiva sobre a tributação 
dos produtos energéticos e da electricidade – 2003/96/CE – OJ L283/51 – 31.10.2003; Directiva sobre os 
requisitos de eficiência energética para balastros de lâmpadas fluorescentes – 2000/55/CE – OJ L279/33 – 
01.11.2000; Directivas sobre a etiquetagem de fogões eléctricos, de aparelhos de ar condicionado e de 
frigoríficos – 2002/40/CE – OJ L283/45 – 15.5.2002; 2002/31/CE – OJ L86/26 – 3.4.2003; 2003/66/CE – OJ 
L170/10 – 9.7.2003; Regulamento da etiquetagem “Energy Star” para o equipamento de escritório – 
2001/2422/CE – OJ L332/1 – 15.12.2001. 
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O segundo passo será no sentido de efectuar uma aposta clara no sector das 

energias alternativas, devendo este ser promovido pelos agentes económicos e 

pelo próprio Município. 

Sendo o sector industrial o maior responsável pela procura de energia, deve ser 

dada prioridade a este, quer por medidas de sensibilização dos decisores, quer 

pela promoção dos incentivos financeiros que existem e venham a existir, com o 

objectivo de fomentar a eficiência energética e a oferta de energias renováveis. 

O sector edifícios, apesar de não ser o principal consumidor, é onde o município 

pode actuar de uma forma mais directa, quer no seu próprio parque edificado, 

quer no licenciamento de novos edifícios ou remodelações dos existentes. 

Estima-se que, a nível europeu, 40% de toda a energia consumida deve-se aos 

edifícios (serviços e residenciais), tendo a comunidade europeia desenvolvido 

mecanismos (directivas e apoios financeiros) de melhoria da eficiência 

energética destes. Em Águeda, ainda não se verificou uma mudança no sector 

da construção e manutenção dos edifícios. 

Consultando a informação do relatório publicado pela ADENE, sobre a 

classificação energética dos edifícios em Águeda, que foram analisados no 

âmbito do Decreto-Lei n.º 78 de 4 de Abril de 2006, até 30/06/2009, dos 218 

edifícios, apenas 7 obtiveram a classificação máxima de A
+
, sendo que a maior 

percentagem foi de classe B. 

Comparativamente, a construção de edifícios novos, onde se pode, logo numa 

fase inicial, optar pelas melhores soluções construtivas e de materiais a utilizar, 

ainda necessita de uma alteração de mentalidades e esforço dos profissionais, 

para se conseguir atingir metas e objectivos mais ambiciosos, pois só assim o 

sector edifícios pode contribuir para a sustentabilidade do Concelho de Águeda 

e, consequentemente, de Portugal e do Mundo. 

O Sector dos transportes deve ser analisado de uma forma específica, uma vez 

que representa a segunda maior fonte de emissão de gases de efeito de estufa 

em termos absolutos. A falta de informação do lado da procura deve ser 

eliminada, de modo a poder-se estabelecer uma estratégia eficaz para este 
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sector (desagregado a procura pelos seus utilizadores, transporte individual, 

colectivo e de mercadorias). 

Em resumo, Águeda apresenta uma matriz energética muito diferente da de 

Portugal e dos grandes centros urbanos, muito devido ao forte sector industrial. 

A eficiência energética passará por um aumento da produtividade (capacidade 

de criar riqueza), pela formação e informação da população residente e operária 

e pela introdução do aproveitamento das fontes de energias renováveis 

existentes no Concelho, nomeadamente, a solar (térmica e fotovoltaica), a 

hídrica, a eólica e a biomassa florestal. 

5. CONCEITOS 

5.1 FORMAS DE ENERGIA E FUNCIONAMENTO EM MERCADO 

O conceito de energia, neste trabalho, é utilizado nas suas três vertentes: 

energia primária, energia final e energia útil. Apesar de se tratar exactamente do 

mesmo objecto, ou se preferirmos substância, os três conceitos mencionados 

são muito diferentes, o que pode causar confusão quando se fala de balanços 

energéticos, consumo de energia e economias mais ou menos energéticas. De 

forma resumida pode-se descrever cada um dos conceitos da seguinte forma: 

 Energia primária: energia que pode ser utilizada directamente ou que vai ser 

sujeita a transformação, incluindo a energia utilizada nos processos de 

transformação e as perdas inerentes a esses processos (por exemplo, o 

carvão – energia primária – pode ser utilizado para produzir energia eléctrica 

– energia final – no entanto essa transformação tem sempre um rendimento 

inferior à unidade, o que implica que a quantidade de energia primária é 

sempre superior à energia final). Engloba os recursos energéticos não 

renováveis (carvão mineral, petróleo bruto, gás natural e minérios 

radioactivos) e os recursos renováveis (radiação solar directa, biomassa, 

resíduos industriais, hidroelectricidade, vento, geotermia, energia térmica 

dos oceanos, marés, ondas e correntes marítimas); 
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 Energia final: é a forma de energia que é utilizada directamente pelo 

consumidor final, já excluída da energia utilizada nos processos de 

transformação e das perdas inerentes a esses processos. No entanto, há 

energias primárias que são energias finais (gás natural, lenha, etc.); 

 Energia útil: é a forma de energia que o consumidor realmente necessita, por 

exemplo, quando se está a tratar da iluminação artificial. O que é necessário 

é um fluxo luminoso que pode ser obtido pela utilização de energia final 

(energia eléctrica) ou por energia primária (por exemplo, o petróleo utilizado 

em lamparinas antigas). 

No âmbito da Matriz Energética de Águeda, o conceito de energia é aquela que 

é passível de ser tratada no sentido comercial, isto é, aquela que é alvo de troca 

comercial com o consumidor final, sob a forma de energia eléctrica ou 

combustíveis (sólidos, líquidos ou gasosos). Não se considera, por exemplo, a 

energia solar captada nos, ainda poucos, painéis fotovoltaicos e colectores 

solares térmicos existentes no Concelho, nem outro tipo de aproveitamento das 

fontes de energia renovável com o seu consumo no local de captação, excepto 

no que se refere à biomassa florestal. 

A energia final, que é tratada na Matriz Energética de Águeda, flui no Concelho, 

do fornecedor para o consumidor final. A definição de consumidor utilizada 

neste documento, não significa que se esteja a dizer que a energia é 

consumida, muito pelo contrário, ela apenas é transformada, mantendo a 

quantidade inicial, sendo apenas alterada a sua qualidade. 

De uma análise puramente económica, existe a oferta e a procura de energia. A 

Matriz Energética é constituída, então, pela oferta de energia, que entra no 

Concelho, para a procura dos consumidores finais, de modo a satisfazer as 

suas necessidade sociais, que vão desde a mobilidade (transportes), ao 

conforto e serviços (edifícios), à produção de bens (indústria) e outras, a qual 

acabará por sair do Concelho, na mesma quantidade, mas sem qualidade.
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A falta de qualidade da energia traduz-se muitas vezes em poluição local (por 

exemplo, gases de escape dos veículos com motor de combustão) ou é o 

motivo de novas necessidades de energia útil (por exemplo, a necessidade de 

arrefecermos o ambiente interior, devido ao calor libertado por lâmpadas, 

equipamentos informáticos e outros que necessitam de energia eléctrica para 

realizar a sua função, mas que devido às suas limitações retiram qualidade à 

energia que recebem), mas, acaba sempre por se decompor, em radiação 

infravermelha de elevado comprimento de onda, que é devolvida em cada 

instante à estratosfera. 

A eficiência energética, ou a limitação das perdas de energia, em toda a linha 

que vai desde a energia primária à utilização final, é considerada nos processos 

de transformação na central (energia eléctrica), na refinaria (combustíveis 

derivados de petróleo) e nas redes de transporte e distribuição, bem como a 

parte da energia que na realidade é necessária ao funcionamento dos 

equipamentos. Neste contexto, uma parte da eficiência é obrigação dos 

fornecedores e distribuidores de energia e, outra é da responsabilidade dos 

utilizadores finais, a quem cabe, a principal tarefa da gestão da procura e 

utilização da energia. 

5.2 RELAÇÃO ENTRE ENERGIA E CO2EQ 

As limitações e as perdas mencionadas no ponto anterior, entre a energia 

primária e a energia final, relativas à cadeia de transformações que a energia 

sofre até aos utilizadores finais são o resultado da sua utilização por estes, 

implicam consequências ambientais. É, portanto, necessário conhecer o sector 

energético nacional e o “mix”18 energético nacional, de forma a quantificar qual o 

impacto ambiental que o Concelho de Águeda e todos os seus habitantes 

causam anualmente. O indicador que permite uma comparação e avaliação 

directa é a quantidade de CO2 emitidos ou libertados. 

                                                      
18 Mix é a designação que se dá para o conjunto de vectores energéticos que contemplam toda a oferta de 
energia disponibilizada e utilizada por determinado País, região ou utilizador de energia. 
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Tendo como base a Matriz Energética de Águeda, é possível definir uma 

estratégia energética que permita o desenvolvimento sustentável do Concelho. 

No entanto, é necessário definir a fronteira a utilizar. Deste modo, identificam-se 

duas possibilidades, a saber: 

 A perspectiva, local, em que a fronteira é o Concelho de Águeda, sendo que 

neste caso, o peso ambiental, pela utilização de energia, não contabiliza o 

impacto das energias primárias que dão origem à energia final, isto é, um 

Watt-hora (Wh) de energia eléctrica tem o mesmo impacto ambiental quer 

seja produzido em aproveitamentos hidroeléctricos, turbinas eólicas, painéis 

fotovoltaicos ou outros aproveitamentos de energias renováveis e um Watt-

hora (Wh) equivalente, proveniente de qualquer outra forma de energia 

primária. A esta possibilidade, corresponde a Matriz Energética em termos 

de energia final. 

 A perspectiva global é oposta da perspectiva local, pois nesta a fronteira, vai 

até aos fluxos de energia primária (carvão, petróleo bruto, gás natural, 

biomassa, hidroelectricidade, sol, vento, etc.) no sector energético a nível 

nacional, ou seja, as perdas associadas à transformação e distribuição são 

agora consideradas no impacto ambiental associado ao consumo de energia 

pelo utilizador final. 

A perspectiva global é particularmente importante no caso da energia eléctrica, 

uma vez que esta é, em Portugal, maioritariamente produzida com recurso à 

queima de combustíveis fósseis com rendimentos muito baixos (dependentes da 

tecnologia e do tipo de combustível utilizado, mas o valor de referencia é de 

40%19). 

Assim, e tendo em consideração o “mix” energético de produção de energia 

eléctrica nacional (com as respectivas variações anuais, directamente 

                                                      
19 Despacho n.º 17313/2008 referente à alínea a) do n.º 2 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 71/2008, de 15 de 
Abril, do SGCIE, define o rendimento eléctrico médio das centrais termoeléctricas que usam combustíveis 
fosseis com 40% no n.º 3.1 do Despacho. 
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relacionadas com o índice de produtibilidade hidroeléctrica20 (IPH) nacional e a 

contribuição de cerca de 30%21 dos aproveitamentos de fontes de energias 

renováveis), cada unidade de energia eléctrica, utilizada como energia final, 

implica a utilização de cerca de 2,5 unidades de energia primária 

(independentemente do tipo de combustível) a montante, de forma a contabilizar 

a quantidade de energia primária consumida a nível nacional e os respectivos 

impacto ambientais. 

Tal como a energia eléctrica, os outros vectores energéticos, utilizados pelo 

consumidor final, também implicam processos de transformação e distribuição 

                                                      
20 Índice de produtibilidade hidroeléctrica (IPH) é o indicador que permite quantificar o desvio do valor total da 
energia eléctrica produzida por via hídrica num determinado período, em relação à que se produziria se 
ocorresse um regime hidrológico médio. É também comum mencionar o índice de hidraulicidade quando se 
fala na produção de energia eléctrica, que se refere à relação entre as afluências (volumes de água que 
passam numa dada secção durante um período de tempo determinado) no período observado e as afluências 
correspondentes a um mesmo período no ano médio. 
21 Direcção Geral de Energia e Geologia, Divisão de Planeamento e Estatística – Balanço Energético 2007, 
percentagem do contributo dos aproveitamentos de energias renováveis para a energia eléctrica consumida 
em Portugal referente ao ano de 2007. 

(por exemplo, o gasóleo rodoviário, o gasóleo colorido ou o gasóleo para 

aquecimento têm a sua origem no petróleo bruto, mas pelo processo de 

refinação são transformados numa forma de energia que é possível utilizar pelo 

consumidor final), que implicam diferenças entre a energia inicial e a energia 

disponibilizada ao consumidor final, devido às perdas e ineficiências dos 

processos. 

No entanto, o impacto é menor que no caso da energia eléctrica, não sendo 

considerado na Matriz Energética de Águeda por motivos práticos da realização 

do trabalho. Por esta razão, decidiu-se apresentar a energia eléctrica, que é 

uma forma de energia final, em valores de energia primária equivalente (sendo 

que a energia primária apresentada é equivalente à energia final, 

contabilizando, no entanto todas as perdas e ineficiências associadas a esta 

forma de energia), isto é, do recurso energético que lhe deu origem, e 

considerar que os outros vectores energéticos finais apresentam o mesmo 

conteúdo energético da energia primária utilizada na sua produção. Na prática, 
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o resultado da decisão tomada implica a representação de todos os fluxos de 

energia no Concelho, em termos de energia primária. 

De uma forma resumida, a Matriz Energética de Águeda traduz os fluxos de 

entrada e de saída de energia (distribuídas segundo os diferentes vectores 

energéticos e das várias áreas de actividade económica), constituindo o 

primeiro passo para a quantificação do consumo energético e do balanço de 

emissões de GEE22 para o Concelho, o mais próximo da realidade possível. 

Neste documento, foi também utilizada como unidade de energia o “Watt-hora” 

(Wh) e os seus submúltiplos (kilo = 10
3
, Mega = 10

6
 e Giga = 10

9
) em detrimento 

da unidade utilizada no sector energético, a “tonelada equivalente de petróleo” 

(tep). A opção pela unidade de energia “Watt-hora” em nada influência, em 

termos quantitativos, os fluxos de energia do Concelho de Águeda, uma vez que 

                                                      
22 GEE – Gases de Efeito de Estufa, contribuem para o potencial aquecimento global. 

a relação entre Wh e tep é absolutamente inequívoca e está matematicamente 

definida23. 

                                                      
23 1 tep = 11.628 kWh. Quando se tratar de energia eléctrica final, a sua conversão para energia primária em 
kWh terá de ter em conta o coeficiente de transformação correspondente ao mix de energia primária 
necessária para a produção do referido kWh de energia eléctrica. 
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